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44 trrçai 

DE LEI N 
AS COMISSOES 

Determina a fixação de placa informándo o 
número telefônico doCoriSe-1'17.0- ' .i2utelai; 'nOs 
estabelecimentos de, ensinó público' é 

privado, e dá Outras providálcias. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO  PAULO 
L I DA0HJECM 

24 	AGO 2.011 
Cong., Int. o cltz 	 

AdeCniálF1.024  

mara Municipal de Sã Paulo DECRETA: o 
	AC 

ntos de ensino regular do Município de São Paulo, privados og. 	, 

a de entrada, em local visível,;',„de Jo`rmg destacada .e ■jegiv‘ei,r--..-:;',%,; .  

úmero de telefone do ConselhO:Tutdar,:de suà circurigCriVá , 
. 	, • , 

eguinte forma: 

"CONSELHO TUTELAR 
Telefone 125" 

§ 1 2  A alteração no telefone mencionado no caput deste artigo: obriga os referido% 

estabelecimentos a alterarem e atualizarem as placas de advertência,- .no prazo de até 30 
(trinta) dias da publicação do ato de alteração pela Agência Nacional de 'TelecOmunicaçõeg 

- ANATEL, ou a que vier a substituí-la. 

§ 22  A placa de advertência será fixada permanentemente, mesmo nos períodos de férias 

O 	escolares. 

§ 32  Para os efeitos desta Lei, aplica-se o disposto no caput aos Centros de Educação 
Infantil - CEI's, tanto diretos como indiretos, e às Escolas Municipais de. Educação Infantil - 
EMEI 's. 

titSrt- 

Art. 22  O descumprimento desta lei por parte de estabelecimentos EgiaddS:aatrÃtai:áiga 

~(0.04544ta~mcaldágbkkg _ 
, 

estabelecimentos as seguintes penalidades: 
24 h) 

“nt 

I — multa equivalente a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia de despumprimento; 

li - suspensão das atividades pelo período de 60 (sessenta) dias, riam";:eriaaêTV 

III - cancelamento da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319•900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Proj021-11 - fixação de placa informando o número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino. 
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QUITO F 
Vereador 

.1-".otha do anexo 

cio proc. n°0 1 Ig de 2911. 

KARDEC I. DRADE 
Assistente 	amentar 

RI' 101. ,  94 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 32  O descumprimento da presente lei em estabelecimentos da rede pública municipal 
caracteriza infração disciplinar. 

Art. 4Q  Os estabelecimentos mencionados na presente lei terão o prazo de 60 (sessenta) 
dias a partir da publicação para fixar as placas e advertência. 

Art. 52  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

O 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 62  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
Prcii021-11 - fixação de placa informando o número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino. 
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n 

do proc. n".011g...de 

KARDEC I. 111).RADE. 
Assistznte 

R.1-7 	r;i94 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem por objetivo divulgar a via de contato com os Conselhos Tutelares 
através do número telefônico 125, fixado pela Agência Nacional de Telecomunicações — 
ANATEL como número dedicado em âmbito nacional, em razão da Lei n 2  12.003/09. 

Dessa forma, pretende-se com isso atribuir maior efetividade ao trabalho dos Conselhos 
Tutelares, cujo objetivo é a proteção dos interesses das crianças e adolescentes, conforme 
determina a Lei Federal n 2  8.069, de 13 de setembro de 1990. 

No Brasil, a violência contra crianças e adolescentes é fato comum, em que pese o 
constante esforço das autoridades em coibi-la. 

A escola é o ambiente onde o jovem aprende a socializar e viver comunidade, em uma fase 
onde lhe são, ou deveriam ser, transmitidos os valores de cidadania e comunidade. 

Conforme estabeleceu o Estatuto da Criança e do Adolescente (lei Federal n 2  8.096, de 13 
de setembro de 1990), é atribuição do Conselho Tutelar zelar pelos interesses dos jovens, 
assim como pela sua integridade e pelo cumprimento dos deveres e direitos dispostos no 
Estatuto. 

Ocorre que esse organismo atua mediante solicitação, em razão do que a já citada Lei 
Federal n2  12.003/09 estabeleceu obrigatoriedade de existência de número telefônico 
exclusivo e dedicado, cuja divulgação é essencial, principalmente junto às instituições de 
ensino e aos alunos em geral. 

Ante o caráter de interesse público do presente projeto, e no intuito de atribuir maior eficácia 
ao ordenamento federal, espero a acolhida da presente iniciativa pelos nobres Pares desta 
Casa Legislativa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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(1 ayj 	
■•• 

Prncesso n1  
Soráa 

Maria S. Ferreira 

!ti io‘  

samweres~as.  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0418/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação  e www.planalto.com.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (especialmente art. 131 e ss); 

- Lei Federal n° 12.003, de 29 de julho de 2009, que dispõe sobre a criação de número 

o 	telefônico para uso exclusivo dos Conselhos Tutelares; 

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 

- Lei Municipal n° 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, e dá 
outras providências. Seu art. 2° prevê a veiculação na mídia em geral, nos próprios 
municipais, nos equipamentos urbanos, Unidades Básicas de Saúde e entidades 
conveniadas, campanhas permanentes de informação, inclusive de telefones de órgãos 
municipais, estaduais e federais que fornecem ajuda e orientação às vítimas de violência; 

- Decreto Municipal n° 33.083, de 25 de março de 1993, que dispõe sobre indicação e 
cessão de locais para instalação e funcionamento dos Conselhos Tutelares; 

- PL n° 0032/05, de autoria da ex-Vereadora Claudete Alves, que determina a instituição do 
serviço telefônico de disque abuso infanto/juvenil; 

- PL n° 0390/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que estabelece objetivos e 
O diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de Violação dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - DISCA. Seu art. 1°, prevê uma central encarregada de receber, organizar e 
repassar essas informações e demandas aos órgãos competentes. 

Cópia das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 30 de setembro de 2011 

S. a91349 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

• 

Rogé ioí tamante De Sordi 
Procurador Supe isor S •stit o do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 123.722 

Palácio Anchieta- Macluto carei, 100 São Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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L8069 	 Page 1 of 62 

Presidência da Repúblic 	° --- 
Casa Civil 	 1

'olha n 

4f. 
Subchefia para Assuntos Jurídicos Prr-'‘-' 3sn n  

Son ia Maria s. erreira 

 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. 

Texto compilado Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à 
juventude. 

Art. 50  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências 
do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Titulo II 

Dos Direitos Fundamentais 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8069.htm 	 26/8/2011 
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L8069 	 Page 33 of 62 

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a IcoólatAap ie 
toxicômanos; 	 1 (01 ti 

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 	 , 

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar; 

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 

VII - advertência; 

VIII - perda da guarda; 

IX - destituição da tutela; 

X - suspensão ou destituição do pátrio poder poder familiar. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010,  

O 	de 2009) Vigência  

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o 
disposto nos arts. 23 e 24. 

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou 
responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da 
moradia comum. 

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que 
necessitem a criança ou o adolescente dependentes do agressor. (Incluído pela Lei n° 12.415, de 2011)  

Titulo V 

Do Conselho Tutelar 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

eFeite3-pele3 	cidadãos locais para mandato dc três anos, permitida uma rccicição. 

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, 
escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução.  (Redação dada 
pela Lei n° 8.242, de 12.10.1991)  

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a vinte e um anos; 

III - residir no município. 

Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm 	 26/8/2011 
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•,‘W ri,  ~EM d 

FfAN3. inclusive quanto a eventual remuneração de seus membros. 	 " , 0,111 
Proce,519kn !.;° 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão do crecsse:,,sReçessá ri os ao 
funcionamento do Conselho Tutelar. 	 tt,R . 11Ge 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante, 
estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime comum, até o 
julgamento definitivo. 

Capítulo II 

Das Atribuições do Conselho 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as 
medidas previstas no art. 101, 1 a VII; 

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII; 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas 
deliberações. 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal 
contra os direitos da criança ou adolescente; 

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I 
a VI, para o adolescente autor de ato infracional; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e 
programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 
30

, inciso II, da Constituição Federal; 

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, 
após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família 
natural. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o 
afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe 
informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a 
promoção social da família. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a 
pedido de quem tenha legítimo interesse. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm 	 26/8/2011 
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Capítulo III 

Da Competência 

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147. 

Capítulo IV 

Da Escolha dos Conselheiros 

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei 
municipal e realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, e a fiscalização do Ministério Público. (Redação dada pela Lei n° 8.242, de 12.10.1991)  

Capítulo V 

Dos Impedimentos 

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, 
sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e 
enteado. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à 
autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da 
Juventude, em exercício na comarca, foro regional ou distrital. 

Título VI 

Do Acesso à Justiça 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério 
Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 

§ 1 0 . A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de defensor 
público ou advogado nomeado. 

§ 2° As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas e 
emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. 

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de 
vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, sempre que os 
interesses destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de representação ou 
assistência legal ainda que eventual. 

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a 
crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional. 

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm 
	 26/8/2011 
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L12003 	 Page 1 of 1 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	s?.`-_ -.;.n 

LEI N° 12.003, DE 29 DE JULHO DE 2009. 

Dispõe sobre a criação de número telefônico para uso 
exclusivo dos Conselhos Tutelares. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a reserva de número telefônico de 3 (três) algarismos, de abrangência 
nacional, para uso exclusivo dos Conselhos Tutelares. 

Art. 22  A autoridade federal de telecomunicações, analisados os aspectos técnicos e administrativos, 
indicará número telefônico de 3 (três) algarismos, a ser adotado em todo o País, para uso exclusivo dos 
Conselhos Tutelares. 

Art. 32 O número telefônico deve ser divulgado nas listas telefônicas e contas telefônicas dos serviços 
de telefonia fixa comutada e móvel pessoal. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de julho de 2009; 1882 da Independência e 1212 da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Helio Costa 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.7.2009 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12003.htm 	 26/8/2011 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11123 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 do 1,  

LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias. 
Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 
Walter Feldnnan; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 
Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as connpetencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio 
de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 90  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas connplenn.: 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/8/2011 
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LEI 1.19 11.123 	DE 22 DE NOVEMBRO'DE 1991 
(Projeto de Lei n12 273191i dos Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 	• 

• 
Dispõe sobre a política municipal de aten. 

• .dimento moa- direitos da criagça e do adi.] 
lescentei e da outras providencias. • 

LUISA ERONDINA DE SOUSAi Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoee que lhe sio conferidas por ler 
Faz saber que a-Caaara Municipal; em sessao de 30 de outu 
bro de 1991, decretou e eu promulgosa seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

' Art. 19 - Seta lei dispõe sobre a politi 
ca municipal de atendimento aos direitos da criança e dõ 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequa-
da aplicaçao, segundo Lei Federal 1112 8.069, de'13 de julho 
de 1990. 

Art. 24 - O atendimento aos direitos de 
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-a 
atreves de: 

.I - políticas sociais básicas' de educação 
saude, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionali 
zaçao e outras que assegurem o desenvolvimento flsico,meã 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolescer: 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade; 

• , 	II - políticas e programas de assiste:mia 
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela ~eu 

III - serviços empecialei nós termos da Lei 
Federal: 

Paregrafo único - O Município destinara re' 
cursos e espaços publico; para programaçoes culturaisiei 
portivas e de lazer voltadas para ao infancia e a juven: 
tude. 

Art. 39 	_ orgao& da política de aten- 
dimento aos direitos da criança e do adolescente; 

I,- conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do Adolescente; 

II -.Conselho Tutelar: 	 • 
- Art. 49 - O Municipio poderá criar os pro 

gramas e serviços a que aludem os incisos II e III do aP 
tigo 29, bem como estabelecer consórcio intermunicipal pi 
ira atendimento regionalizado instituindo e mantendo atila' 
Anuíam da _atenciiiaentn_ 

CAPITULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CROMAS DO AMIMEM 

Art. SO - Fica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeita, o Conselho Municipal dos Direitos da Cklie 
ça e do Adolescente, orgão deliberativo e controlador, de 
politica de -atendimento, observada a'composiçao paritária 
de seus membros,. dos termos do artigo - Ot, Inciso II, ' da 
Lel Federei n4 8.069; de 13 de julho de 1990. 

Art. 62 - O Conselho Municipal dos Direi-
to; da Criança e de: Adolescente tem por finalidade garan 
tir a efetiyação doe direito, da criança e do adolescent17 
referentes a vida, a saude, a alimentaçaoi a educacao, a 
cultura, ao esporte, ao lazer; a profissignalUação,a digni 
dado, ao respeito; a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitária, . 

Parágrafo único - Caberá ao Conselho Muni 
ulpal dos Diredtcárda adenga -e do ~somam garantir junto às 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei, nos casos em que os direitos forem ameaçados OU 
violados: 

I - Por ação ou omissão da Sociedade ou do 
Estado; 	- 

II-- Por falta omissão ou abuso dos peisou 
responsáveis ou em razão da sua conduta; • 

Art. 79 - O conselho municipal loa Dírel 
nas da Criançaa-e do Adoleecçnte e orgao de decisao entono-
mo o de representação paritaria entre o governo municipal 
a a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma se 
quinto:. . 

I - Oito representantes do poder público 
municipal das áreas de políticas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Oito representantes ga sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros: . • 

a) atendimento 'social á criança e ao ado 
lescente; • 

b) defesa dos direitosda criança e do ado 
114eacente; 

o) defesa de trabalhadores vinculados 	i 
uestão; • 

d) estudos,' pesquisas e formação com inter 
venção'política na areal 

e) defesa da melhoria de condiçoes de vida 
Ida população. 

- 4 14 - Os Conselheiros representantes do 
poder publico serao indicados pelo Prefeito, a partir . de 
'iene tríplice apresentada pelas respectivas secretarias 
ou orgios, dentre pessoas com poderes de decisao no embi-
to rie sua área e identificaOas com a questa°. 

4 24 -Os conselheiros representantes da 
sociedade civil deverão ser eleitos eur assembleia geral 
convocada para esse.fim, pelo Poder Publico Municipal. 

• '• $ 39 - A desionacão dos membros do Çonselha 

do r.ottta el° 
$ 42 --Os membros do Corai:miá e d eRspec 

tivos suplantei; exercerao mandatorde4~,nanos admi-
tindo -se a reeleição apenas emaZvbixo 1368'.util pe;-lodo. 

$ 52 - A funçao de-membro 
considerada da interesse publico'releventtre 'ntrii hera re 
munerada. 	 , 	,f.x, ncok. „ 

.. I 64 - O Regimentb.Intar.na.dm.Conselbo.' , nre--..*: 
guiará os casos de substituiçao dos membros efetivos pela 
suplentes. 

Art. 82 -.Compete ao Conselho Municipal doe 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

I - estabelecer politicas publicas munici-
pais que garantam os direitos da criança-e do adolescente 
previstos em lei; 

 II - acompanhar e avaliar as 'ações governa-
mentais e não governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitoa da criança e do adolescente, no âmbito do Munici 
pio; 

III - partícipar da elaboração da proposta 
orçamentária destinada a execuçao das politicas. publicas 
voltadas • criança e ao adolescente, inclusive a que Um 
referir WS Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar_ o. cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaçeo das políticas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a (pie se re 
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal n4 8.069190, de
finindo o percentual de utilização de seus recursos. alo 
cando-os nas respectivas arcas, de acordo com as priorida 
der definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego o ut1 
lização dos recursos destinados a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o . preéo 

chimento de cargo-de Conselheiro, nos casos de vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Con 

selha; 
X -Immlfeffixt-masobre a conveniencia e opor 

tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem ce 
mo sobre a çriação de entidades governamentais ou realiz .a.  
çao de consorcio intermunicipal; 

XI.- inscrever programas, com especificaçao 
doe regimes disar'rendimentoi das entidades governamentais e 
não governamentais de -atendimento, mantendo registro das 
ineoriçoes e suas alterações, do que fara,comunicaçao aos 
Conselhos Tutelarem e a autoridade judiciaria; 

XII - proceder ao registro das entidades não 
governamentais de atendimento e autorizar o seu funciona-
mento, observado o paragrafo inale°, do artigo 91 da Leí 
n4 8.069/90; comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constituin! 
do-se no unico orgao de concessao de registro: - 

XIII - divulgar a Lei Federal no 8.069; de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança é do Adolescente - 
dentro do ambito do Municipio, prestando e comunidadecrien 
taçao permanente sobre os direitos da criancae do akaescen 
te; 

XIV - -Informar e motivar g comunidade, atro 
vás dos diferentes orgaos de çomunicaçao e outros meios

'  sobre a situação social, economica, politica • cultural da 
criança e do adolescente na sociedade Orasileira;_ 

XV - garantir _a reproduçao e afixaçao, e4 
local visível nas instituiçõea publioas e privadas; dos dI 
mitos da criança e do adolescente e proceder ao esclare= 
cimento • orientaçao sobre alises direitos, no que se ref .e 
re a utilização dos serviços prestados; 

• XVI - receber, analisar e encaminhar denán 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesade 
criança a do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento doe órgãos cospe 
tentes, mediante representaçao, os crimes, as contravee 
voes e as infrações que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criança e do adolescente: 

XVIII - promover conferencias, estudos, deba 
'tes e campanhas vihando a formaçao de pessoas, grupos eí 
entidades dedicadas â soluço de questoea referentes a 
criança e o adolescente. 

XIX - deliberar quanto á fixação da remunera 
ção dos 	saibros  do Conselho Tutelar: 

XX - reálizar Assembleia anual aberta a po 
Olmoso com a finalidade de prestar contas.' 

CAPITULO III 
DO CONSELHO TUTELAR - Seção I - Disposições Gerais 

Art. 92 - Ficam criados 20 (vinte) Canse 
lhos Tutelares no Município de Sao Paulo, com a finalidar 
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

• $ 12 - O numero de Conselhos Tutelares po 
dera ser aumentado em rasco da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural, 

'Art.'10 - CM conselhos Tutelares são Orgão 
autOnompli não jurisdicionaini estendo suas atividades nm 
tritas a competencia territorial. 

Art. 11 - A competencia dos Conselhos Tute 
lares ecrã determinada: 

I - pelo domicilio dos pais ou responsamis; 
II -.pelo lugar onde se encontre - a criança 

ou o adolescente a falta dos pais ou responsevel. 
5 , 111 - Mos casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolesoente,.sera_competente o conse-
lho Tutelar do lugar da açao ou omissa0,_observadas as 
regras de conexão, continencia e prevençao. 

20 - A execução  das medidas de proteção 
pgderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de. real-

dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar • criança ou adolescente, • 

. Art. 12 - , Cada Conselho Tutelar Fera com 
posto por 5 (cinco) membros,' escolhidos pelos cidadãon do 
Municiplo, pare um mandato de 3 (tree) anos, permitida" 
reeleiçao. 

Art. 13 - Exigir-se-e dos candidatos a nos, 

'do Conselho Tutelar os seguintes requisitos: • 	 , 

compreendera a dos respectivos 
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• 
I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
III - residir no Municipio de Siso Paulo; 
IV - esterno gozo dos direitos poilticos;. 
V - reconhecida experiencia na ares de de 

fusa ou atendimento aos direitos da criança e do mblesceW 
te. 

Seção II - Das eleições • 

Art. 14 - O processo de escolha será orça 
nizado pelo Poder Municipal que podara estabelecer conve 
nios com a Justiça Eleitoral, podendo praticar todos oi 
atos que gorem necessarioa para à consecuçao do pleito'. 

Art. 15 - O procesao para . eacolha dos meu 
broa do Conselho Tutelar, dar-as-a conforme Lei Federal. -  

. Art. 16 - Podara° participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os Cidadãos residentes 
no Município de São Paulo, nos respectivos territórios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos poli-
ticos. 

Art. 17 - O Poder Público Municipal regula 
montará o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. 

. 	_ 
Seção III - Da Cassaça° e dos impedimentos 

Art. 18';• Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injuettricadamonta e tr.. 'assoes consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for coe 
danado por sentença transitada em julgado, por crime 4" 
contravençao penal. 

.Art. 19 --São impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, ao 
gro.e genro ou nora, irmaos, cunhados dul- ante o cunhadio7 
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unico Estende-se o Impedimento 
do Conselheiro, na forma deste artigo, em relacao a auto-
ridade judiciária e ao representante do Ministerio Publi 
co com atuação na Justiça da Infancia e da Juventude, -cã 
exercício no Município. 

• 
Seção IV - Das atribuições 

Art. 20 - São atribuições de cada Conselho 

I - atender às crianças e adolemNôtes cujos 

direitos, garantidos pela Lei n4 8.069,de 11 de julho de. 
1990, forem ameaçados ou violados: 	' 

a) por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado; 

b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável; 

• • c) em razão de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e ado-

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsrvel, 

mediante termo de responsabilidade; 
b) orientação, apoio e acompanhamento tem 

porarios; 
c) matricula e •fregõencia obrigatórias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental; .  
d? inclusão r(m programa comunitario ou ofi 

cial de auxilio a familia,_a criança e ao adolescente; 
e) requisiçao de tratamento medico, psico-

logico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial: 

f) inclusão em programa oficial 09 comuni 
tarjo de auxilio orientação e tratamento a alcoolatras 
toxicômanos; 

b) inclusa° em programa oficial ou comuni-‘ 
tarro de auxilio, Orientação-e tratamento a alcoolatras e' 
toxicómanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicolOgico 
e psiquiátrico; 

d) encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

e) obrigação de matricular o filho ou pgpi 
lo em estabelecimentosde enOino e acompanhar sua fraguan-
do e aproveitamento escolar; 

f) obrigação de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento especializado; 

g) advertencia. 
IV - promover a execução  de suas decisões, 

podendo para tanto: 
a) requisitar serviços públicos nas áreas 

de saude, educaçao, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

b) representar junto a autoridade judiciá-
ria nos casos de descumprimento injustificado de suas de 

liberaçõea. 
V - encaminhar ao_Ministerio Publico noti 

cia de fato que constitua infraçao administrativa cai põ 
nal contra os direitos da criança e do addeseento; 

VI - encaminhar-a autoridade judiciaria os 
casos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras "a ".a 'g desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII - expedir notificações; 
IX - requisitar certidoes de naocimoento e de 

alto da criança e adolescente, quando necessario; 
X asseimorar o Poder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra-
mas .ele atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e da fa 
milia, contra a violaçao dois direitos previstos no artigo 
220, 30, inciso .11 da Constituiçao Fedgral; 

• XIX- representar ao Minister/o Público, ,pa 
ra efeito das ações de perda ou suspensao do patrio poder; 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV.- fiscalizar 'juntamente com o Judiciário 

e o Ministerio Público, as entidades gover matais e n 
governamentais de atendimento, referidas n arttfle 
Lei n4 8.069, de 13 de julho de 1990.";,,, ,.3.5, 	' 

1. 
Art. 21 - As deoisões dos Conselhos 'grite 

res somente poderem ser revistasepela autoridade-judici 
ria a pedido de quem tenha legiiimo"intiieise. 

Noção V - Da remuneração 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança_a do Adolescente podara fixar remuneraçao ou 
gratificaçao aos membros do Conselho Tutelar; atendidos os 
criterios de convçniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a funçao e ás peculiaridades locais. 

ll 14 - A remuneração fixada não gera 'rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nivel superior. 

1 22 - Sondo o membro funcionário publico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,ophm 
pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos'. 

Art. 23 - Os" recursos necessários a remune 
raça° dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fuõ 
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direltbs di 
Criança 0 do Adolescente. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES PINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento e oitenta) dias,con 
tados da publicaçao desta lei, realizar-se-á a primeirõ 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT 
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seu Regimen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quiri 
to 'a remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O exercicio da funçao de Conse-
lheiro constltuira serviço público relevante e estabelece 
ra presunçao de idoneidade moral, assegurando prisao espõ 
cia). em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário. 

Art. 28.- O Executivo proverá os meios na 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doi 
Direitos da-Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 43852 da fundação de Sio Paulo. 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALNO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
ANIR ANTONIO ANAIR; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUS LEITE, Secretaria Municipal do 
Estar Social Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOS* EDUARDO MARTINS CARDOSO; Secretário do Governo Muni-
cipal 

autelar: 

g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

sável, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co, 

munitário de promoção a Çamilia; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13116 

Total de referências : 

••••■ 

Pn".0"'Pri .N 	(4-1 

Titulo: LEI No 13.116 09/04/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/1999 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 

Regulamentação: Decreto no 40.779/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei Federal no 8.069/1990 - Dispoe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

[ Back  ] 
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LEI No 13.116, 09 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 237/99, do Executivo) 

Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de 
julho de 1990, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 04 de abril de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Conselhos Tutelares, criados pela Lei no 11.123, de 23 de novembro de 
1991, em obediência ao que determina a Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
são órgãos autônomos, cuja estrutura administrativa e condições materiais de 
funcionamento, inclusive os recursos humanos necessários, são deresponsabilidade da 
Secretaria de Governo. 
§ 1 0  - Os Conselhos Tutelares funcionarão em próprios municipais ou em locais 
indicados pela Secretaria de Governo, respondendo, nesta hipótese, a Prefeitura, pelas 
despesas relativas à utilização da edificação. 
§ 2 0  - Nos locais a que se refere o "caput" deste artigo serão desenvolvidas 
exclusivamente as atividades dos Conselhos. 
§ 30  - Os Conselhos Tutelares deverão funcionar em locais que ofereçam condições 
adequadas ao exercício de suas atividades, garantidas a autonomia, privacidade, 
segurança e facilidade de acesso da população. 
Art. 2o - Para o seu funcionamento, cada Conselho Tutelar contará, obrigatoriamente, 
com uma Equipe de Apoio Administrativo, constituída por auxiliares administrativos e 
motoristas. 
Art. 3 0  - Os Conselhos Tutelares funcionarão de 2a a 6a feira, das 8:00 às 18:00 horas, 
para atendimento ao público e execução de suas atividades. 
Art. 40  - Respeitado o disposto no artigo anterior, e atendendo às peculiaridades locais, 
osConselhos Tutelares poderão elaborar escalas de plantões para atendimento 
permanente, devendo, nesta hipótese, permanecer o plantonista escalado munido de 
meio de comunicação capaz de torná-lo facilmente localizável, tal como "pager" ou 
telefone celular. 
Art. 5 0  - A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao padrão QPA-13 
do Quadro do Funcionalismo Municipal, pela qual poderá optar o servidor público 
investido nessas funções. 
Art. 60  - O disposto na presente lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, nos termos do disposto na Lei no 11.247, de 1 de outubro de 
1992. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de abril de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo j"  

s 

.4 

....,4 1.i i'•.*rtir. .. c fre-- 1  
, 

1 ..;:.).;,::. ,-:3 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14247 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.247 08/12/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças 

e Adolescentes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 230/2006 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 
Regulamentação: Decreto no 48.358/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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LEI No 14.247, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 230/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre o Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de outubro 
de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Programa Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra 
Crianças e Adolescentes consiste no conjunto de ações e campanhas de 
conscientização desenvolvidas pela Prefeitura Municipal de São Paulo, como forma de 
prevenir e combater a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. 
Parágrafo único. As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo, utilizarão de 
recursos técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de 
pessoas. 
Art. 20  Entre as ações a que se refere o art. 1 0 , serão desenvolvidas e veiculadas na 
mídia em geral e em especial nos próprios municipais, equipamentos urbanos, 
Unidades Básicas de Saúde e entidades conveniadas, campanhas permanentes de 
informação, destinada ao público em geral, informando: 
I - sobre os diversos tipos de violência e exploração sexual que vitimam crianças e 
adolescentes; 
II - sobre a identificação de indicadores físicos e psicológicos da violência; 
III - sobre os órgãos municipais, estaduais e federais que fornecem ajuda e orientação 
às vítimas de tais delitos, inclusive citando o tipo de serviços que cada um presta, 
endereço, telefone e horário de atendimento. 
Parágrafo único. Os temas constantes nos incisos I, II e III deste artigo serão objeto 
de palestras destinadas ao treinamento de servidores públicos municipais e membros 
dos Conselhos Tutelares da cidade de São Paulo, e se realizarão ao longo de todo o 
ano em locais e formas a serem definidas pelo Poder Público. 
Art. 3 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
d) (VETADO) 
e) (VETADO) 
f) (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 40  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 50  Anualmente, na semana em que se comemora o Dia Nacional de Combate ao 
Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio), além de outros 
eventos destinados a chamar a atenção da sociedade sobre as questões ligadas à 
violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, serão divulgados estudos, 
pesquisas e projetos de enfrentamento aos maus-tratos praticados. 
Art. 60  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo (;. 

2 

45-  
• 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 33083 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 33.083 25/03/1993 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre indicaçao e cessao de locais para instalaçao e funcionamento dos Conselhos 
Tutelares, previstos na Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, e da outras providencias. 

Revogação: Decreto no 33.168/1993 - Revoga os arts. 2°, 3° e 4 0  deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 11.123/1991 - Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança 
e do adolescente. (ver documento) 
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DECRETO N2  33.083 , DE 25 ME MARÇO DE 1993 .  

Dispoe sobre. lndlcação e cessão .  d,Io , • 
cais para inetalaçao e funcionamento s 	 : 
Conselhos Tutelares, previstos na . .14*. 
.11.123, de 22 de novembro de 1991,. -e 
outras providencias.. ' 

PAULO MALUF,...Prefeitodo Município de São Paulo, usando. 
das atribuiçoesAue lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto na Lei federal n 2  8.069, de 13 de , 
julho de. 1990 - Estatúto da Criança e do Adolescente -tem 
como na Lei- municipal n 2, 11:123, .de 22 de novembro de 1991,

•D E .0 R . E.T A: . 

Art. 1 2  - A Secretaria Municipal da Faml 
lia e Bem-Estar Social - FABES fica,responsaVel, a partir 
desta data, pela indicação e.cessão de locais,para a ins 
talação e funcionamento doe Conselhos Tutelares, d9 Cons -e-
lho_Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Paragrafo único 	- Ate 'que sejam determina 
dos novos locais,...nos termos deste artigo, os Conselhos TU 
telares continuara° a.funciónar . onde ja estiverem instará . - 

• 
• Art, 2 2  - Ficam atribUídas à Secretaria'Mu 

nicipal da Família e Bem-Estar Social. -;-.FABES, em carateF 
temporario, a Coordenação e a 'supervisão do Conselho Muni 
cipal dos Direitos da Criança e. do Adolescente e dos Col." 
selhos - Tutelares. . 	. 

• Art. 3 2  No'desempenho da coordenação de 
que cuida o artigo anterior, a Secretaria Municipal da Fa 
milia e Bem-Estar Social - FABES cabera redeberos . pleitoi .  
dos Conselhos 'encaminhando-os nos limites de suas possi -
bilidades. . 

.Art. 4 2  - Os projetos, 'os programas e "aE. 
atividades desenvolvidós'pelob Conselhos serãO . aCompanhti; 
dos e sppervisionados por FABES. 

dos. 

Art. 5 2  
te decreto correrão por 
próprias. . . 

Art. 6 2  
',data de sua publicação, 
rio. 

- As despesas com a execução des 
conta das dotações orçamentarias

-.Este decreto entrará em vigor na 
revogadas as disposições em contra .  . 	. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março 
de 1993,. 440 9  da fundação de Sõd'intulo. 
PAUL9 MALUF,.PREFEITO 
MORnELIO VIEIRA. DE MORAIS jUNIOR, Secretário dos Negácioa 
JUridicos 	- • • 	, 
CELWYROBERTO PITTA Da NASCIMENTO, Secretario das prunças 
ANTONIO , SALIM.  CURIATI - Secretário, Municipal . dá•Familia e 
Bem-Estar, Social 
Publicado.  na  Secretaria do Governo Municipal, 	em 25 de 
março' de 1993. 
EDEVALDO. ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0032/2005 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"Determina a instituição do serviço telefônico de disque abuso infanto/Juvenil e dá 
outras providências". 
Art.1 0- Fica obrigado o Poder Executivo a instituir, em sessenta dias, o serviço 
telefônico de disque abuso infanto/juvenil para atender denúncias sobre qualquer 
violência ou forma de abuso que tenham sido praticados contra Crianças e 
adolescentes. 
Art.2 0- O serviço telefônico de disque abuso infantil disporá de um código especial de 
serviço, com isenção de tarifa telefônica. 
Art.3 0- O funcionamento do serviço telefônico de disque abuso infantil será 
ininterrupto, durante 24 horas diárias. 
Art.4 0- O atendimento no serviço de disque abuso infantil será realizado em 
conformidade com as diretrizes gerais do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, e se dará através de um programa vinculado à Secretaria Municipal da 
Assistência Social, que disporá de psicólogos, pedagogos e advogados para o 
acompanhamento pessoal das crianças e dos adolescentes nas situações de 
emergência. 
Art.5 0- Compete ao Poder Executivo à divulgação do serviço telefônico de disque abuso 
infantil, mediante a veiculação de anúncios publicitários em Rádio, Jornal e Televisão, 
bem como em Terminais Rodoviários, Ferroviários, Estações do Metrô, Aeroportos, 
Logradouros Públicos, Hospitais Públicos, Escolas e Universidades Públicas. 
Art.6 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes". 
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¶1 .4q 1 0Iv 
3. 

PROJETO DE LEI 01-0390/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece objetivos e diretrizes para a instituição do Serviço de Denúncia de 

Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da instituição do Serviço de Denúncia 

de Violação dos Direitos da Criança e do Adolescente - DISCA, no âmbito do Município 
de São Paulo terá como objetivo permitir à população em geral e aos agentes públicos, 
quando for o caso encaminhar denúncias, sugestões, reclamações ou representações 
sobre violação de direitos de crianças e adolescentes através de uma central 
encarregada de receber, organizar e repassar essas informações e demandas aos 
órgãos competentes. 

§ 1 0  Entende-se por violação dos direitos da criança e do adolescente, para os 
fins desta lei, as seguintes práticas e situações: 

I - atos atentatórios ao exercício da sua cidadania como portadores de direitos; 
II - atos de discriminação; 
III - violência física e psíquica, tais como entre outras, negligência, maus tratos 

e abandono: 
IV - violência, abuso e exploração sexual; 
V - exploração do trabalho infantil, especialmente em suas piores formas, 

sobretudo em situações consideradas penosas, insalubres e perigosas; 
VI - crianças e adolescentes em situação de rua; 
VII - envolvidas em conflitos familiares; 
VIII - crianças e adolescentes desaparecidos; 
IX - convívio com adultos dependentes de álcool e drogas; 
X - uso de substâncias entorpecentes; 
XI - tráfico de seres humanos. 
§ 20  A central de que trata o "caput" deste artigo, além das demandas nele 

arroladas poderá prestar informações e orientações sobre todos os programas e 
políticas públicas de proteção à criança e ao adolescente, inclusive sobre os Conselhos 
Tutelares, seus endereços, horário de funcionamento e atribuições. 

Art. 20  O serviço de que trata o art. 1 0  desta lei, quando de sua instituição e 
funcionamento deverá observar as seguintes diretrizes: 

I - procedimentos em absoluta consonância com os princípios e preceitos 
estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, assegurando a proteção às 
crianças e aos adolescentes de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão; 

II - recebimento das denúncias, reclamações e sugestões em caráter sigiloso; 
III - encaminhamento das denúncias, reclamações e sugestões aos Conselhos 

Tutelares da região de moradia da criança ou adolescente e ser protegido, quando for 
o caso, e aos demais órgãos de proteção e responsabilização, conforme a competência, 
em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 

IV - direito do usuário do serviço, como denunciante, reclamante ou 
representante, de acompanhar o andamento da demanda por meio da "internet" ou 
pessoalmente, sempre através do número do protocolo; 

V - ampla divulgação do serviço e dos meios pessoais, telefônico ou eletrônico 
para contato com ele; 

VI - processamento estatístico dos dados obtidos, com arquivamento e 
aproveitamento desse conjunto nas bases de dados da Administração Municipal, de 
modo a contribuir, permanentemente, para o diagnóstico da situação da infância e da 
adolescência no Município. 

Art. 3 0  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas de 
todas as esferas de governo poderão contribuir com sugestões, informações e recursos 
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• 	 i.(t-1.10/// 

humanos e materiais para a plena consecução dos objetivos visados nesta -lei através T" 
da celebração de convênios, acordos e parcerias com o Poder Público Municipal. , 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das .. 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, reyp9adas,.as „., 
disposições em contrário. 

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Comissões competentes. 
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Folha n°  & 	da ploc. 
na. Ot-'-I 	dt.,  20 44 

Maria Terezèo dS,fva 
RF 10651 

16 - PAR 
16- 01531/20 11  

CAIIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10418-11 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0418/11. , 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Quito Formiga, que determina a 
afixação de placa informando o número telefônico do Conselho Tutelar na porta de entrada 
dos estabelecimentos de ensino público e privado. 

Segundo a propositura, ainda, referida placa informativa será afixada permanentemente, 
mesmo nos períodos de férias escolares. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Consoante o disposto no art. 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso 
I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (in "Curso de Direito Constitucional", 2° edição, Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841). 

Destaque-se, que apesar da proposta também abarcar os estabelecimentos de ensino de 
natureza privada, não há que se falar em ofensa ao princípio da autonomia de vontade dos 
particulares e nem em ingerência indevida do Estado na atividade econômica privada, pois 
estamos diante de nítido interesse público que transcende a vontade particular, qual seja, o 
direito à informação. 

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada ao direito à informação, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público, insculpido no art. 5°, 
incisos XIV e XXXIII, do Texto Maior. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 146, in verbis: 

Art. 146. Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema municipal 
de informações sociais culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais e 
outras de relevante interesse para o Município, assegurada sua ampla e periódica 
divulgação, e garantindo seu acesso aos munícipes.  

§ 1° O sistema de informações deve atender aos princípios da simplificação, 
economicidade, precisão e segurança, evitando-se duplicações de meios e 
instrumentos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
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n°  2O 

ri°. O 	20  A  
Maria Terez 	o e da Silva 

RF 10351 

~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

p10418-11 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

E, de modo ainda mais incisivo, a Lei Orgânica Paulistana, em seu artigo 2°, inciso III, 
estabelece: 

Art. 20  A organização do Município observará os seguintes princípios e diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo; 

Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca do princípio da 
publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. O Prof. Adilson 
Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP n° 98, intitulado "A divulgação das 
atividades da Administração Pública" com muita propriedade aborda o tema: 

Ora, titular do interesse público é o povo, o corpo social, a sociedade civil, em seu 
conjunto ou segmentada em entidades intermediárias (associações, sindicatos, 
etc.) e até mesmo representada por um único indivíduo, como no caso da Ação 
Popular. Por isso mesmo a coletividade tem o direito elementar de saber o que se 
passa na Administração Pública, e esta tem o correspondente dever de ser 
permeável, transparente, acessível. 

Outro princípio de raiz constitucional desenvolvido pela doutrina é o 'princípio 
participativo'. (..) 

Ora, para poder participar realmente dos atos de governo, o cidadão precisa ficar 
sabendo o que o governo está fazendo ou pretende fazer. 

Portanto, a pluralidade de fontes de informação sobre a atuação pública é 
fundamental, para que possa haver críticas, possibilidade de defesa e, também, 
oportunidade de evidenciar os êxitos e as conquistas da sociedade e dos governos 
democráticos. 

Não pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria contra a 
probidade da Administração. Para evitar abusos é que existem o controle político, 
exercido diretamente pelo Poder Legislativo, o controle econômico-financeiro 
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ABOU ANNI 

,401P) 

f". 	d e zk) 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10418-11 

5:d ç.rr 

exercido pelo Legislativo com auxílio do Tribunal de Contas, e o controle 
jurisdicional, exercitado pelo Poder Judiciário (..). 

Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica, dependendo sua aprovação do 
voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, conforme art. 40, § 3 0, inciso XII, do 
mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç e Legis ção P icipativa, em Q.  1). I 

AR NO 

DLTON VANO 

FLORIANI ESARO 

JOS 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

— 	de 20 
FOIh flb 	do  

João Carlos ias Chaves 
Técnico A41fl fliStra° 

I 	RF 1335 

(Ver. 	o 1Ni  eder 

16 - PAR 

PARECE 16- 0003312012 OMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO pÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 418/2011. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Quito Formiga, que "Determina a 
fixação de placa informando o número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de 
ensino público e privado, e dá outras providências." 

A proposta em analise tem por objetivo divulgar o número telefônico de contato dos 
Conselhos Tutelares, por meio de placas, que deverão ser afixadas na porta de entrada dos 
estabelecimentos de ensino, em local visível, de forma destacada e com letras legíveis. 

Depreende-se da justificativa apresentada pelo autor que seu objetivo é conferir uma • maior efetividade ao trabalho dos Conselhos Tutelares, cuja função é a proteção dos interesses 
das crianças e dos adolescentes, cosoante orientação de legislação federal sobre o assunto. 
Aponta, também, o Parlamentar que a violência contra crianças'e adolescentes é fato comum em 
nosso país, mesmo diante dos constantes esforços para coibi-la: 

O autor também destaca a forma de atuação destes Conselhos, afirmando trabalharem 
estes principalmente mediante provocação. Justamente por isso faz-se necessária a ampla 
divulgação dos meios de acesso a eles. 1  

Diante disto, percebe-se que a propositura segue no mesmo sentido das orientações da 
Lei Federal de nQ 13.003 de 2009 (que estabeleceu a obrigatoriedade da existência de um 
número telefônico exclusivo e dedicado para acionar os órgãos Tutelares), qual seja, o de facilitar 
o contato com os Conselhos Tutelares. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, manifestou-se 
pela LEGALIDADE do projeto. 

Frente ao exposto, e considerando que iniciativa reveste-se de relevante interesse público, 

• 
a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto original. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em cO\ , 	().-NA, 

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 

' 544, cort2, 
Ver. Edir Sales 	 Ver. Marta Costa 
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_ PAR 
N 16_0189112012 

PARECER  DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°418/2011. 

PL 418/2011 

PAU LO 

Folha n°._ do 

Processon!...._Là1.1b1.  

Sandra Paula S. Hzefe 
RF. 11.402 SP-12 

CAA1ARA MUNICIPAL DE 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, 

determina a fixação de placa informando o número telefônico do Conselho Tutelar 

nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras providências. 

A propositura pretende que os estabelecimentos de ensino regular do 

Município de São Paulo, públicos ou privados, fixem, na porta de entrada, placa com 

o número de telefone do Conselho Tutelar. Em caso de descumprimento deste 

projeto de lei, ficará estabelecido penalidades graduadas em multa, suspensão das 

atividades em caso de reincidênci -rn e cancelamento da licença de funcionamento, 

caso a infração persista. 

Em sua justificativa, o Autor pondera que o projeto visa a proteção dos 

interesses das crianças e adolescentes, atribuindo maior efetividade ao trabalho dos 

Conselhos Tutelares, através da divulgação de seu número de telefone, visto que 

esse organismo atua reativamente, mediante solicitação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela CONSTITUCIONAUDADE e LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORÁVEL à 

aprovação da propositura. 

Tendo em vista que a propositura visa coibir a violência contra as crianças 

e adolescentes, e que as empresas envolvidas prestam um serviço público e, 

portanto, têm de se submeter às diretrizes da administração pública, quanto ao 

mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei. 

17  _ RELCOM 
17- 01913/2012 
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PRESIDENTE 

' 

tu,  

(M.2,ARA MUNKIPAL 

SÃO PAULO 

i 	3 I 
ri..Jr212. 

iesé-Trcn-rirá
o Arsjnistrativo 

riro+/ -sranr."-- 

92 

do Piocesso 

de IL 

REQUERIMENTO 

Rps 
Senhor Presidente, 	 --) u/2015 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposo{ões) elencada(s) a seguir: 	PL57/2011;1  

PL87/2010:1PL17-0/2011;PL202/2012;PL211/2010;PL32-6/2009;PL354/y009;PL365/2011; 

PL408/2012;PL418/2011;PLÁ7/2011;PL4Ú/2012;RLà/2012;PL507/2009; 

P4_514/2009; PL515/2010;PL51 e6)10:PL554/ /2011 ; PL588j/2005; P138/9/2005; 

RL595605;PL 626/2005; PL 750/2009;P11 )3/2009;. 

Sala das Sessões, 15 de abril de 2015 

17 A 	2015 
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.—::no isc 	Cale3r 
I ecnico Admin;s ..f ativo 

RF 11.300 

À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 530/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

17 de abril de 2015. 

JL 	iíV 
Ubirajara de Filarias Prestes Filho 

Consultor Técr co Legislativo - História 
Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

IRA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 13/05/2015 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 

15567 
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'2)3- 

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Com a presença deste Presiden 	ereador Reis, na 
qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, declaro abertos os 
trabalhos da segunda audiência pública que a Comissão de Educação realiza no ano de 2015. 

Esta audiência foi divulgada no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo, no jornal Diário de S. Paulo, do dia 11 de maio, e no jornal 
Folha de S. Paulo, do dia 12 de maio. 

Informo ainda que esta audiência está sendo transmitida através do portal da 
Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br , no link Auditórios On-
Line. 

Passemos aos itens da pauta da audiência pública. 
Vou ler a ementa. 
As pessoas que quiserem fazer seus pronunciamentos terão três minutos para tal, 

tão logo eu termine a leitura da ementa. 
Então, declaro aberta a audiência pública ao PL 418/2011, de autoria do Vereador 

Quito Formiga, do PR: "Determina a fixação de placa informando o número telefônico do 
Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras providências". 

Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Declaro encerrada a audiência pública ao PL 418/2011, de autoria do Vereador 

Quito Formiga, do PR. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 488/2013, de autoria do Vereador Laércio 

Benko, PHS: "Dispõe sobre o incentivo à cultura afro-brasileira nas escolas municipais da 
cidade de São Paulo". 

Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Declaro encerrada a audiência pública ao PL 488/2013, de autoria do Vereador 

Laércio Benko. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 725/2013, de autoria do Vereador Reis, 

PT: "Acrescenta inciso ao artigo 7° do Decreto 23.123, de 25 de novembro de 1986, que 
regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte coletivo de 
escolares no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências". 

Estão abertas as inscrições_ (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Declaro encerrada a audiência pública ao PL 725/2013. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 307/2014, de autoria do Vereador Reis, 

PT: "Obriga a instalação de brinquedos inclusivos em todos os recreios infantis localizados em 
parques e demais espaços de uso público no Município de São Paulo, e dá outras 
providências". 

Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Declaro encerrada a audiência pública ao PL 307/2014. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 535/2014, de autoria do Vereador Adilson 

Amadeu, PTB: "Dispõe sobre Terapia Assistida por Cães - Projeto "Cão Terapia" nos locais 
que se especifica e dá outras providencias". 

Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Declaro encerrada a audiência pública ao PL 535/2014, de autoria do Vereador 

Adilson Amadeu, PTB. 
Não havendo mais nada a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. 
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Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 
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C SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Educação. Cultura e Esportes, declaro abertos os trabalhos da 8a audiência pública do ano de 
2015. Informo que essa reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br . link Auditórios On-Line. 

Passemos aos itens da pauta. Vamos estabelecer três minutos para quem quiser 
fazer o debate sobre os projetos, depois de se inscrever. 

Passemos ao primeiro item, PL 820/1996, de autoria do Vereador José Américo, 
que dispõe sobre "distribuição de materiais escolares nas escolas públicas municipais, e dá 
outras providências". Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada 
a audiência pública ao PL 820/1996. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 259/2011, de autoria do Vereador Adolfo 
Quintas. O projeto diz que fica autorizado ao Poder Executivo policiamento fixo de guarda civil 
metropolitano em todas as escolas municipais, bem como em outros equipamentos públicos 
municipais no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 259/2011. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 418/2011, de autoria do Vereador Quito 
Formiga, que determina a fixação de placa, informando o número telefônico do Conselho. 
Tutelar nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 418/2011. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 822/2013, de autoria do Vereador Abou 
Anni, que revoga a lei n° 15.896, de 8 de novembro de 2013, e dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. 
Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, em nome do 

mandato do Vereador Abou Anni, venho defender as razões do PL 822/2013, que visa a 
revogar a lei 15.896/2013. que proíbe a colocação de películas insulfilm nos vidros dos veículos 
destinados ao transporte escolar no município. 

Neste momento, eu saúdo os Colegas presentes e o Sr. Presidente. A explicação é 
que lei, em exame, visa que a transparência dos vidros seja total, para inclusive melhorar a 
fiscalização. e estabelece uma multa de 500 reais, dobrada, no caso de reincidência, e também 
atualizada pelo IPCA-IBGE, acumulado no exercício anterior, além de suspensão do certificado 
de registro e vedação do transportador em participar em outras concorrências públicas, no caso 
desses descumprimentos reiterados. O escopo do documento é proporcionar a segurança, 
contudo os a -gumentos que justificaram a norma estão na contramão do que diuturnamente 
acontece. As pessoas instalam as películas, em seus veículos, para se proteger dos atos de IEW 
violência. Vale lembrar também que a área envidraçada dos veículos, em geral, são 
autorizadas a possuir o insulfilm, devendo apenas se ater ao nível de transparência 
preconizado na resolução 254/2017 do Contran, que admite esse nível de transmitância 
luminosa, para atender aos ditames, para se dirigir com segurança. Então, não subexiste razão 
do município, sob pretexto de garantir a maior segurança, retirar de todos os transportadores 
escolares esse direito que é assegurado aos outros condutores. 

Essa lei afronta o princípio da proporcionalidade, uma vez que não é razoável 
suspender a autorização para trabalhar um profissional, assim como proibi-lo de licitar, em 
razão da afronta da legislação no período de doze meses. 

Por fim, há de falar que o insulfilm protege a criança. No momento do choque, em 
vez de a área envidraçada cair toda na criança, ela vai proteger essa criança. São essas as 
razões que a gente pede a apoio dos Pares no momento da votação. 

Sem mais. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. 

Declaro encerrada a audiência pública ao PL 822/2013. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 21/2014, de autoria dos Vereadores 

Gilson Barreto, Patrícia Bezerra, Eduardo Tuma, Coronel Telhada, Andrea Matarazzo, Mario 
Covas Neto, Aurélio Nomura e Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a 
obrigatoriedace, do trava-queda acoplado à trava de segurança, nos brinquedos instalados em 
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parque de diversões e eventos de entretenimento no âmbito do município • - São Paulo, e dá 
outras providências. Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada 
a audiência pública ao PL 21/2014. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 160/2014, de autoria do Vereador Ari 
Friedenbach, que dispõe sobre a criação do Programa Luz, e fixa outras providências. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 21/2014. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 168/2014, de autoria do Vereador Abou 
Anni, que regulamenta o Programa Leve Leite no município de São Paulo. 

Estão abertas as inscrições. 
A SRA. CRISTIAN E DE FRANÇA FERREIRA — Novamente eu venho, em nome do 

mandato do Vereador Abou Anni, defender as razões do PL 16812014, que visa a disciplinar, 
por lei, a instituição do Programa Leve Leite. Por que eu digo visa a disciplinar, por lei, por 
quê? Porque atualmente esse programa é regulado pelo decreto 35.458/1995 e pela portaria 
1.587/2009, da Secretaria Municipal de Educação. Então, é sabido que a normativa decreto 
presta-se apenas a regular a fiel execução da lei. Se não há lei, por ato de discricionariedade 
do Chefe do Poder Executivo, S.Exa. simplesmente pode revogar o decreto e acabar com o 
Programa Leve Leite. Então, essas são as razões do Vereador Abou Anni para propor o 
projeto, ou seja, assegurar a instituição permanente do Programa Leve Leite a todas as 
crianças educandas da rede municipal de Educação de Ensino. 

Sem mais, a gente pede aos Pares o apoio e a aprovação da propositura. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há mais oradores inscritos. Declaro encerrada a 

audiência pública ao PL 168/2014. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 410/2014, de autoria do Vereador Eliseu 

Gabriel, que institui o Programa Municipal de Aprendizagem do jogo de xadrez nas escolas 
públicas, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 410/2014. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 502/2014, de autoria do Vereador Laércio 
Benko, que dispõe sobre a criação de matéria obrigatória de ética e práticas de segurança na 
internet para alunos do Ensino Fundamental. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 502/2014. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 328/2002, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, que altera a redação do artigo 30 da lei 10.309, de 22 de abril de 1987 Inclui as 
escolas da proibição da permanência de animais em recintos de uso coletivo. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 328/2002. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 199/2014, de autoria da Vereadora 
Patrícia Bezerra, que estabelece condições para o funcionamento das escolas de futebol e 
assemelhadas e a participação de atletas, informação entre cinco e dezessete anos de idade 
em partidas oficiais ou treinamentos de campeonatos no município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Estão abertas as inscrições. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 199/2014. 

Em não mais havendo a ser tratado, agradeço a presença de todos e declaro 
encerrada esta reunião de audiências públicas. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Vereador Eliseu Gabrie 

Requerimento n° 	/ 2015 

Exmo. Senhor Presidente, 

Considerando que o projeto de lei n° 418/2011, de autoria do Nobre Vereador Quito 
Formiga, determina a fixação de placa informando o número do telefone do Conselho 
Tutelar nos estabelecimentos de ensino público e privado; 

Considerando que a Lei Federal 12003/2009 determina que a ANATEL reserve 
número telefônico de 3 (três) algarismos, de abrangência nacional, para uso exclusivo dos 
Conselhos Tutelares, o qual deverá ser adotado em todo o Pais e, que já consta o telefone 
125 como referente aos Conselhos Tutelares (serviços de utilidade pública); 

Considerando a extrema importância dos conselhos tutelares na proteção dos 
interesses das crianças e dos adolescentes, bem como a responsabilidade dos municípios 
em viabilizar estrutura mínima para a efetivação dos seus trabalhos, conforme determinação 
da Lei Federal 8069/1990; 

Considerando, que atualmente na cidade de São Paulo existem 44 Conselhos 
Tutelares com seus respectivos telefones e demais formas de contato; 

Requeiro que o PL n°418/2011 seja encaminhado ao Executivo Municipal para que 
este se manifeste a respeito das seguintes indagações: 

1) Como está a implementação do telefone "125" de atendimento exclusivo dos 

Conselhos Tutelares? 

2) Existência de divulgação dos números atuais dos Conselhos Tutelares, que não 

seja tão-somente por meio do site da Prefeitura; 

3) Existência de projeto semelhante ao presente PL. que não sejam os vários 

números telefônicos existentes em cada Conselho Tutelar desta cidade. 

São Paulo, 23 de novembro de 2015. 

Relator 	I 

Deferido em: 	2- '-;"; 

Vereador Reis 

Presidente da Comissãd de Educação, Cultura e Esportes 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 10 de dezembro de 2015, 

OF-SGP 12  

7031201 5  

Senhor Prefeito, 
	

y\c'YJ 

Atendendo a solicitação da Douta Comissão de 

• 
Educação, Cultura e Esportes, na qual se encontra tramitando o Projeto de Lei n° 418/2011, 

de autoria do Nobre Vereador Quito Formiga, que "Determina a fixação de placa informando 

o número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de Ensino Público e Privado, 

e dá outras providências", solicito-lhe que se digne encaminhar aos órgãos competentes 

dessa Douta Administração a propositura em pauta para que sejam apresentadas 

manifestações sobre as questões apresentadas. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

An mni. •.nato 
Pre- d- te • 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo. 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

r,  .osrsa~~~1~7.,,,,mst .”,..w..,,,rmennwa  
a gn. r.wg 	N ,- ,,iN -a 
i...4' o %.0. 	*Árlis 2 .2. co 2../ e 

6 DEZ 2015 

L. ̂.(120■1131/1Y.T.1. 1,,:r. 

Luciana A $ - . dos Santo 
Che f • •!, RrpeçãO 11 

RF. 7 .8 . 1  

Palácio Anchiet 
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13 1B 	20 .1,5 
A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Lua 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3916 

tic), 

"-rãe:5.. ..)qo b r 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha ____do Proc. 
No • 	 de 20 It._ 

Rubem 	mancini 
RF 	- SGP. 12 

São Paulo, 08 de abril de 2016. 

C)1=-sGp12 

173/2016 

Senhor Prefeito, 

Nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 

111 § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, reitero a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 418/2011, do Vereador Quito Formiga, que 

"DETERMINA A FIXAÇÃO DE PLACA INFORMANDO O NÚMERO TELEFÔNICO 

DO CONSELHO TUTELAR NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PÚBLICO E 

PRIVADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• AN -FOMO DON TO 
Presidente 

Anexos: cópia do(s) ofício(s) anteriormente enviado(s), requerimento citado, do texto 
do projeto e de sua justificativa. 
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Aleib" do- 	• 	Au,A, 
São Paulo, 	de otsug-v1,3)-59 de 2016. 
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921/2016 

Senhor Presidente 

g 

Reportando-me aos ofícios epigrafados, em atenção.g 

ao pedido de subsídios da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações oferecidas pelas. 

Secretarias Municipais de Direitos Humanos e Cidadania e de Educação sobre c0 

Projeto de Lei n°418/11, de autoria do Vereador Quito Formiga, que determina 6:0  

a fixação de placa informando o número telefônico do Conselho Escolar nos 

estabelecimentos de ensino público e privado. ez, 
co 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusA 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GABINETE DO PREFEITO 

0/frio 	J. 	n.o 3.at 
Ref.: Ofícios SGP-12 n° 703/2015 e n° 173/2016 

JAM/iVIMO/igc 
Resp 418-11 
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Folha no  11  
No0 

do Pro( 

" 
 / °:.

omge anc2in0i 
-SGP. 12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DIREITOS HUMANOS 
E CIDADANIA 

Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes 

Folha de informação n° 9 

São Paulo, 31 de Outubro de 2016 

Do Processo n° 2015-0.335.553-1 
Elluma dos S. Nonato da Silva 

Aguou) do APOIO 

RF: 532.804-7 

Assunto: Projeto de lei referente à fixação de placa com o número de sigeroArie do 
Conselho Tutelar nos estabelecimentos escolares. 

SMDHC/CG 

Prezado Senhor Luiz Guilherme Mendes de Paiva 
Chefe de Gabinete 

Ao cumprimenta-1o, encaminhamos esclarecimentos da CPCA/SMDHC sobre 
os questionamentos do Poder Legislativo acerca do PL 418/11. 

1°) Como está a implementação do telefone "125" de atendimento exclusivo 

dos Conselhos Tutelares? 

A CPCA/SMDHC solicitou informações à ANATEL sobre procedimentos para 

implementação do Disque 125 na Prefeitura de São Paulo. Esta informou que devem 

ser adotadas as medidas previstas no Anexo à Resolução 357/04, sem 

esclarecimentos sobre o status atual desta implementação. Acreditamos, no entanto, 

• 

	

	que a utilização do Disque 156 é mais proveitosa, conforme resposta ao terceiro 

questionamento, abaixo. 

2°) Existência de divulgação dos números atuais dos Conselhos Tutelares, que 

não seja tão-somente por meio do site da Prefeitura; 

Os equipamentos que realizam trabalho direto ou indireto com crianças e 

adolescentes possuem e divulgam os telefones dos Conselhos Tutelares. 

3°) Existência de projeto semelhante ao presente PL que não sejam os vários 

números telefônicos existentes em cada Conselho Tutelar desta cidade. 

Está em discussão, entre a Comissão Permanente dos Conselheiros Tutelares 

da Cidade de São Paulo, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Rua Libero Radar& 119— 5 2  Andar — Centro — São Paulo/SP CEP: 01009-000 

Telefones: 55. 11. 3113-9643 / 55. 11. 3113-9646 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DIREITOS HUMANOS 
E CIDADANIA 

Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes 

Folha no 	 do Proc. 
No-0 ) 	 e 20.1_ 

Rubem 	omancini 
RF 	$GP. 12 

Elizzma ci68 S. Néna. lo da Silva 
Agelnie dO A ortà 
RF: 532.6044.: s-
SAIDHC/GAÉ1 

Adolescente e da Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes, a 

utilização do "Disque 156 — Central de Atendimento" para atendimento aos conselhos 

tutelares, vez que se trata de canal já consolidado como número de telefone mais 

conhecido na Prefeitura para atendimento e oferta de serviços de inúmeras 

secretarias (SMADS, SMS, SPTrans, CET, SMSP, SEHAB, SMG, SMPED, SF, SME, 

SDTE, SES, SVMA, IPREM, GCM e Supervisão Geral das Juntas do Serviço Militar). 

Esta Secretaria realizou reuniões com a Coordenadoria de Atendimento ao 

Cidadão e Inovação em Serviços Públicos da Secretaria Municipal de Gestão 

• (CACISP/SMG), órgão responsável pela gestão da Central 156, que concluiu pela 

viabilidade da inclusão do plantão dos Conselhos Tutelares nos serviços oferecidos. 

Na verdade, há uma janela de oportunidade para inserção deste serviço, dado que o 

156 passou recentemente por uma mudança de contrato e de sistema que abre a 

possibilidade de inclusão deste serviço. 

No horário comercial (8h às 18h dos dias de semana), os telefones atuais 

continuam funcionando normalmente. Caso haja acionamento via Central 156, o 

atendente deverá localizar o Conselho Tutelar responsável pelo atendimento e 

repassar o telefone ao cidadão. 

A inclusão do plantão dos Conselhos Tutelares na Central 156 apresenta a 

vantagem de incorporar os conselhos aos serviços municipais, melhorando a 

011, integração das políticas públicas e viabilizando o redirecionamento do cidadão para 

outros serviços, caso seja necessário. A Central 156, facilitará ao munícipe o acesso 

aos Conselhos, pois trata-se de um número telefônico amplamente conhecido e 

utilizado na cidade. Além disso, o registro no sistema do 156 das demandas e dos 

atendimentos realizados qualificará a avaliação e o monitoramento do trabalho dos 

Conselhos Tutelares, evitando situações em que o(a) plantonista não consegue ser 

acionado pelo cidadão. 

Acreditamos que, pelos princípios da economicidade, eficiência e 

transparência, a adoção do número 156 corresponde à solução mais adequada para 

o acionamento dos serviços dos Conselhos Tutelares na cidade de São Paulo. 

Rua Libero Badará, 119 —52  Andar — Centro — São Paulo/SP CEP: 01009-000 

Telefones: 55. 11. 3113-9643 / 55. 11. 3113-9646 
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Folha no 
N 0 G.  

Rubem 
RF 

do PrAc. 
e 2011_ 

m4ini 
SdR'12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DIREITOS HUMANOS 
E CIDADANIA 

Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes 
numa dos s.: Noliato da Silva 

Agnnto dó Apóio 
P0.1-7 

;A.; me 

Para além da proposta acima, a CPCA/SMDHC desconhece a existência de 

outro projeto que dê obrigatoriedade aos equipamentos públicos, privados e não-

governamentais que tenham relação direta ou indireta com crianças e adolescentes 

de afixar, visivelmente, os números dos Conselhos Tutelares. 

Atenciosamente, 

MARCELO CABRAL SCHWARZBERG MILANELLO 
Coordenador 

CPCA/SMDHC 

Rua Libero Badaró, 119 — Se Andar — Centro — São Paulo/SP CEP: 01009-000 

Telefones: 55. 11. 3113-9643 / 55. 11. 3113-9646 
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CÓPIA 
ENoolha;unbo m  

omancinl 

do Proc 
de 201L 

RE 	7 - SGR 12 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DIREITOS HUMANOS 
E CIDADANIA 

    

    

    

    

    

Do processo n" 2015-0.335.553-1 

Folha de Informação n° 12 

Eil,..¡;.$ 9.144Q lã. 
Agente do Apoio 

RF: 532.804-7 
SM DHC/GAB 

ASSUNTO: Projeto de lei referente à fixação de placa com o número de telefone do Conselho 
Tutelar nos estabelecimentos escolares. 

Prezada Senhora, 

Em atendimento ao solicitado à folha de informação n° 7, ratifico e encaminho 

resposta do Coordenador de Políticas Públicas para Criança e Adolescente. 

Coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

LUIZ GUILHERME DE MENDES PAIVA 
Chefe de Gabinete 

SMDHC 

Prezada Senhora 
JUNE ALBERICI DE MELLO 
Secretaria do Governo Municipal - ATL 
Viaduto do Chá, 15 — Edifício Matarazzo — Centro 

LR/je 

Rua Libero Badaró, 119 - 60  andar - Centro - São Paulo/SP Cep: 010'09-000. 
Telefones: 55, 11, 3113-9913/ 55. 11. 3113-9902 

E-mail: smdhcgabinete©prefeitura.sp.gov.br  
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do Proc. 
e 2011_ 

Rubem °mandai 
RF 	7 - SGP. 12 Ci PIA 

PREFEITURA DA CIDA.DE 

SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Coordenadoria de Gestão e Organização Educacio 

Do Processo no 2015-0.335.553-1 
Folha de infor 

	

» s 	• em / /2016 	(a) 	  
t9c? 

ASSUNTO: 	CMSP. PL  n° 418/11. Determina a fixação de placa informando o 

número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino 

público e privado. 

SME/COGED 
Sra. Coordenadora 

Por meio do Projeto de Lei n°418/11 pretende-se obrigar as escolas públicas e privadas do 
• Município a afixarem na porta de entrada uma placa com o número telefônico do Conselho 

Tutelar. Logo no art. 1° propõe-se a criação de uma Central de Atendimento para o Conselho 

Tutelar, acionada pelo número "125", a ser designado pela ANATEL. 

A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania já se pronunciou a respeito do 
assunto, respondendo, especificamente, aos questionamentos de fls. 03. No momento, SGM 
solicita a esta Pasta manifestação acerca da propositura. 

*** 

De inicio importa reconhecer o Conselho Tutelar como um parceiro da escola que, como ela, 
tem por missão salvaguardar os direitos de crianças e adolescentes. Nesse sentido, a SME 
tem como política incentivar uma proximidade das Diretorias Regionais de Educação e das 
unidades educacionais junto ao órgão. 

Destaca-se no trabalho do Conselho Tutelar a sua atuação local, junto à comunidade e às 
famílias, configurando-se como um apoio real às crianças e adolescentes em situação de 
vulnerabilidade. 

A fim de sistematizar o procedimento de comunicação de casos de violência, abuso e maus 
tratos de alunos, em 2012, após reuniões e tratativas entre a SME e representantes do 
Conselho Tutelar, foi editada a Portaria n° 5.552/12, que em seu anexo traz um modelo de 
relatório para ser preenchido pela escola, com todas as informações indispensáveis de 
serem apresentadas aos Conselheiros para rápida atuação no caso. 

A disponibilização do telefone do Conselho Tutelar já é, portanto, rotina na rede municipal de 
ensino. 

A proposta referente à utilização de uma Central de Atendimento é interessante pois, sem 
dúvida, facilitará o contato da população. Esse aspecto foi objeto de análise pela Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania que informou que no CMDCA (Conselho 

ABBT/abbt 
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Folha no 
No 

Rubem 
.257 - 

do Proc. 
2OLL 

omancini 
SGR 12 CÓPIA, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

Coordenadoria de Gestão e Organização EducaciCS 

r?ic,  
Folha de infori-n54 

(a) 	 g)À,  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Do Processo no 2015-0.335.553-1 
	

em / /2016 
c9,Ç 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente) está sendo discutida a inclusão do 

plantão dos Conselhos Tutelares na Central 156, "canal já consolidado como número de 

telefone mais conhecido na Prefeitura para atendimento e oferta de serviços de inúmeras 
secretarias". 

Por fim, cabe esclarecer que a SME não normatiza, tampouco supervisiona as escolas 

privadas que oferecem Ensino Fundamental e Médio, o que prejudica boa parte do disposto 

na propositura ora analisada. O art. 2° do Projeto de Lei apresenta as penalidades que 

• 
poderão ser impostas aos estabelecimentos privados na hipótese de descumprimento da 

medida, que incluem suspensão das atividades pelo período de 60 (sessenta) dias e 

cancelamento da licença de funcionamento, quando reincidente. Essa proposta, a nosso ver, 
não goza de razoabilidade e poderá trazer muitos prejuízos não só para a escola, mas 
também para os alunos e suas famílias, 

Assim, opinamos pelo veto do PL n° 418111, em seu inteiro teor, por entendermos que outras 

ações estão em andamento e cumprirão com o objetivo perseguido na propositura, divulgar 

para a população os telefones do Conselho Tutelar, criando também uma Central de 

Atendimento para referido órgão. 

Sendo esse o nosso parecer técnico, elevamos o presente a Vossa Senhoria. 

São Paulo, 21 de novembro de 2016. 

ANA BEATRIZ BIZZAKRO TERRA • 	Assessor Técnico — RF 771.269.3 

SME/COGED 

S ME-Assessoria Parlamentar 

Sr. Assessor 

Acompanhando a manifestação supra, retornamos o presente. 

SP, 	/ 4 /2016. 

..~......nrwnm. • 

EIMEG 

22 NOV 2016 

U u 
LOURDES DE P(IT- IMA PASCHOALETTO POSSÁNI 

coordenadora Geral 
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional 

SME - COGED 

22  MOV 2016 
ABBT/abbt 1 	
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ÓPIA 
Folha no 	 do Proc. 
No • , 	de 204_ 

Rube D Romancini 
57 - SGP. 12 

pREIFIDIURA DA CIDADE IX 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Assessoria Parlamentar 

 

Folha de infogpação 	( 

,vieakCit?1Q1eS"  

Processo n 2 2015-0.335.553-1 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n 9  418/11, de autoria do Legislativo, que determina a fixação de placa 
informando o número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino público e 
privado. 

>  

SME/Gabinete 

Sr.(a) Chefe de Gabiente 

Considerando o contido às folhas 15 e 16, retomamos o presente com análise e 

manifestação da Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional, SME/COGED, 

apontando para o veto do PL n° 418/11, em seu inteiro teor. 

Para apreciação e prosseguimento. 

São Paulo, 22 de Novembro de 2016. 

Marcos Ope o Emílio 

Chefe da Asseàon Parlamentar 

SME/G 

CCRJAP 
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* PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

EDU CAÇ 

do Prqc. 
I de 201._ 

*ube 	Romancini 
.257 - SGP. 12 

Folha n 0  
No,D 

Folha de Informação no 	 
b' 

Do Processo no 2015-0.335.553-1 
	

em 24/11/2016 
	

» 
,,Jje AN 

Assunto: Projeto de Lei no 418/11, de autoria do Legislativo, que determina a fixação de placa informando 

o número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino público e privado. 

4 o 
SGM/ATL- Chefia 

• 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação dessa Assessoria às fls. 13, a Coordenadoria de Gestão e Organização 

Educacional — COGED, às fls. 15/16, à vista do requerido pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes, ao 

mesmo tempo em que reconhece a importância do Conselho Tutelar no contexto escolar e junto à 

comunidade, sugere o veto à propositura, por entender que ações em andamento no âmbito da 

municipalidade estarão cumprindo os objetivos apregoados na propositura. 

Assim, à vista das considerações emanadas pelas instâncias requeridas para o pronunciamento e em face do 

posicionamento do setor responsável desta Secretaria, que acompanho, encaminho o presente a Vossa 

Senhoria com a manifestação de veto ao Projeto de Lei 418/11. 

1,4, a) ri 
NADIA CAMPEA0 
Secretária Municipal de Educação 

#0014  

ertul7,~~51,  

„„. 

Â. a rn 

DM/dm 
	 • 

2 - 
	

1 
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Segue(m) Juntada(s), nesta data. - 
documentais} wbricado(s) sob 
n• .e falha de informoção 
sob rt• 	../. 

ucas 	gijrry 
Técn c , .,inist: -tivo 

R 11.234 

N SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

teiTTIOS do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo / / 

Motr.e 	e.vv\ 	ovvx ,v1L-Avx. 

RF 	 SGP-12• 

. .:ViSÀO DE) 
 ARautvo GERAL 

i:.i 
.--,Atissitado em 	 2 -e, 7'i20 /6--  
Arquivado novaMente ' 
Com

--r  / - 2r) i ), 

O Fune 7 	
...o 

Una 
	ca M. 9árTøUSkS 

Do 	
1-Ãal 
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CÂNI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Liderança do PSDB 

Lucas a 
Técnico /4. 

RF 11.234 

a 

REQUERIMENTO N° 

 

RDS 

556/2017 

  

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Quito 

Formiga. 

PL 57/2011, PL 87/2010, PL 164/2016, PL 170/2011, PL 202/2012, PL 282/2016, 

PL 296/2015, PL 297/2016, PL 320/2009, PL 336/2016, PL 35412009, PL/360/2011, 

PL365/2011, PL 378/2015, PL379/2015, PL 380/2015, PL 38112015, PL 382/2015,:i 

PL 383 /2015, PL 384/2015, PL 387/2015, PL 391/2015, PL 418/2011, PL 427/2011,Z 

PL 429/2012, PL 446/2015, PL447/2015, PL 486/2015, PL507/2009, PL515/2010, 

PL 537/2009, PL554/2011, AffigeMaia PL589/2005, PL595/2005, PL623/2015, R 

PL 626/2005, PL 750/2009. r-- 
ri 

• 

• 
Sala das Sessões, 24 de abril de 2017. 

r......*.h.,,,,,,..,.......,,,,
......,,,....,,,...

„,  fl 
ESQUIrl'..--:PU,SUCA(2,40 

I 	
.2 

2$ ABR 2W? 
,, 

1 
'i 

ADRIANA RAMALHO 

Líder da Bancada do PSDB 

Página 1 de 1 
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26/04/2017 

N 	10 	1 CALEARI 
isor d 	quip 	ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
5 0  Papel para informação, rubricado como folha n° 

é 	 I 	t' do processo n° 	 de 20 	 

Lucas Man 	. Alves Soto 

RF 11.2 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 556/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

26/04/2017 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Ao Vereador / Á Vereadora 

ojrA-ed 
Para relat.ar. 
Saia da Comissão de EdoubrAo, C ure e porias 

Cornissão de: 

Erjci  

't 

Ulmo Beãsta 3. rança 
Tialto 	?atrativo 

R .11.232 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes 
Em  Ç)5/05/1 	as_L'Q1-\1)9  
	 RF , 	 

Rubem D 	nein' 
RF. 1 	-7- =SGP. 12 

1 
1 

• 

• 

rf.st:t3 r!:-;ta, derurnen' ..o(s) 
c. 	 f'!i) ,':.-71:.:r; —5rib Í. ','.n(5) 

. E:n  ÃO/r1C  	 
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do Proc. 
de 20 

rhácini 
.257 - SGP. 12 

NSECA 
es . dente 

/ 
CLAUD:t6-  

DAVID SOARES IN= CARDOS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 
	 7/2017 

PARECER N° 904/2017 
	

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 418/2011 

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, determina a 
fixação de placa informando o número telefônico do Conselho Tutelar nos 
estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de 
Legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer Favorável. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer Favorável. 

O Autor, em sua justificativa, ressalta que nos termos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente ( Lei Federal n ° 8.096, de 13 de setembro de 1990) é atribuição do Conselho 
Tutelar zelar pelos interesses dos jovens, assim como por sua integridade e pelo 
cumprimento dos deveres e direitos dispostos no Estatuto, razão pela qual a Lei Federal 
n° 12.003/09 estabeleceu a obrigatoriedade de existência de número telefônico exclusivo e 
dedicado , cuja divulgação é essencial, principalmente junto às instituições de ensino e 
aos alunos em geral. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no 	bito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar, s do, favorável o parecer. 

• 	
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esp'orte , em .a8 
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